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I.. Plano metodológico

1. Caracterização – configurações nacionais relativas aos processos de segurança e em particular relativas à condição de legitimidade dos procedimentos (legais, práticos e informais) de castigo e à situação dos não-nacionais nesse quadro

2. Comparação: - necessidades nacionais dos presos não-nacionais e possibilidades práticas de troca de experiências e de harmonização a nível europeu das práticas judiciárias punitivas, em função das perspectivas punitivas, de integração social e de humanização via reforma prisional ou via justiça restitutiva.

3. Prospectiva – intenções políticas dos profissionais e das associações cívicas intervenientes no domínio do estudo

II. Fundamentação do sentido e pertinência das grandes tarefas previstas no plano metodológico

1. Considerando a modernidade como um processo global e integrado de desenvolvimentos com sentidos previsíveis, embora falíveis e interpretados de modos diferenciados consoante as características empíricas das diversas sociedades, podemos destacar analiticamente dimensões de análise susceptíveis de serem, ao mesmo tempo, metodologicamente operacionalisáveis e cognitivamente significativas. 

São dimensões clássicas de análise do desenvolvimento social moderno a tecnologia, a burocracia, a diferenciação da actividade económica. Sabe-se que nos países mais desenvolvidos se esperam encontrar tecnologias indústrias mais elaboradas e também uma maior tecnologização dos modos de vida, mais e melhores serviços administrativos e mais e melhor informação sobre a vida económica, política e social susceptível de permitir uma participação cívica mais densa. Também se espera encontrar uma população mais especializada e qualificada, com modos de vida mais autónomos e sustentados por serviços de apoio social que permitem que cada um viva uma vida independente, livre e segura.

A segurança é simbólica e institucionalmente garantida através da ameaça, eventualmente concretizada, de limitação da liberdade individual, nos casos de suspeitos ou de condenados por crimes legalmente sancionados. Sendo um desses crimes, no que se refere a não nacionais, o facto de não estarem documentados para permanecerem ou trabalharem no território do país de acolhimento. O estudo do encarceramento de não-nacionais, que aqui propomos, será perspectivado de forma a poder informar-nos sobre o nível de evolução das práticas institucionais (legislativas, processuais e informais) de resistência a sentimentos xenófobos, no quadro dos processos de desenvolvimento característicos de cada país analisado. 

Para esse efeito, e para fins de caracterização de cada estado em causa, além da recolha de indicadores globais de desenvolvimento económico, humano, estratégico militar e económico e ainda os referentes à sociedade da informação, produzir-se-ão indicadores específicos sobre os sistemas e as práticas prisionais tendo em conta três parâmetros fundamentais: a intensidade tecnológica, as reformas humanizantes da vida prisional, os mecanismos de controlo de riscos e de pilotagem destas reformas.

2. No caso do estudo do encarceramento de não nacionais na Europa, sabendo como a autonomia de procedimentos, de tradições, de situações histórico culturais e de conjuntura política é grande em cada um dos países membros da Comunidade Europeia, a noção de evolução pode ajudar-nos a construir um modelo de relação entre os níveis de desenvolvimento medidos através dos indicadores económicos e de desenvolvimento humano disponíveis para cada país e os níveis de desenvolvimento das práticas de encarceramento de não-nacionais, medidos através de indicadores a desenvolver, cuja primeira amostra pode ser vista em anexo. 

3. Esta abordagem permitir-nos-á perspectivar como as práticas em uso em cada país, neste campo, poderão vir a ser utilizadas ou a constituir obstáculos a uma harmonização europeia que pretenda ser um contributo real para uma evolução positiva da justiça social na Europa e nos países limítrofes. 

III: Dimensões de evolução consideradas:

1. tecnológica (Forças produtivas determinantes)

2. humanista (igualdade social, autonomia – fim da alienação, emancipação, justiça social, predominância de processos de fazer a paz, aumento dos níveis de repugnância, respeito pela vida, equidade na atribuição da dignidade humana)

3. controlo dos riscos (ecológicos, criminais, demográficos – mobilizações cidade/campo, Sul/Norte e Leste/Oeste na Europa –, emocionais – nacionalismos e movimentos religiosos –, culturais – cultura de massas versus culturas locais versus cultura mediática –, sociais – dualidade de aplicação da justiça)

IV. Exemplos dos indicadores caracterizadores das configurações nacionais, a mobilizar como forma de enquadramento e/ou como indicadores específicos sobre a prisão de não-nacionais, com especial atenção para as mulheres e os jovens.

1.

a) tecnologia como base do desenvolvimento das prisões (arquitectura, sistemas de controlo da vida interna – grades, circuitos de TV, informatização)

b) tecnologia na base de alternativas à prisão (pulseiras electrónicas)

c) relação desenvolvimento industrial com os níveis e tipos de encarceramento (encarceramento mais urbano que rural – verificar termos relativos do volume de população residente e prisional – mais nos países regiões mais desenvolvidas)

d) relação crime com desenvolvimento (tipos de crime próprios de certos modos de desenvolvimento (portos, indústria turística, exploração sazonal de mão-de-obra agrícola, casinos, indústrias tradicionais, indústrias altamente tecnológicas, etc.)

2. 

a) presença da pena de morte e de movimentos pró-penas de morte

b) presença de prisão perpétua e de movimentos pró prisão perpétua

c) presença de regimes especiais de segurança e de movimentos de endurecimento dos regimes carcerários

d) possibilidade de expulsão do país e respectivos usos

e) formas de flexibilização de penas e respectivos usos

f) formas de pena alternativas à prisão e respectivos usos

g) formas de organização logística dos sistemas básicos da prisão (higiene, alimentação, programas de redução de riscos, sistema de saúde)

h) formas de organização logística dos sistemas secundários da prisão (actividades desportivas, culturais, biblioteca, sistema educativo e de formação profissional, acesso ao trabalho)

i) fiabilidade das decisões do sistema de justiça – opinião pública e confiança do senso comum

j) formas de autocontrolo do sistema prisional

k) formas de heterocontrolo do sistema prisional

l) formas de exercício dos procedimentos de liberdade vigiada

m) actuação de congregações religiosas dentro da prisão e respectivas posições a esse respeito

n) actuação de associações a trabalhar dentro das prisões ou com prisioneiros ou ex-prisioneiros

3. 

a) estado da opinião sobre a aplicação da justiça e respectiva relação com processos de legitimação de sistemas de poder democrático estabelecidos.

b) Tipo, modo e sucesso da presença pública das questões criminais na TV – tipo programas real-show sobre crime ou justiça, noticiário de escândalos e crimes – na imprensa – tablóides e jornais sobre o mundo do crime – colunas de opinião sobre o assunto em jornais de referência

c) Expressão pública de sentimentos xenófobos, em particular no desporto

d) Modo de habitação das populações mais desprotegidas e formas de acolhimento a imigrantes.

e) Tipos de imigração e ondas de imigração tipo (com origem em África, em países vizinhos, em países ex-colonizados, na Europa de Leste e datas históricas em que tais tipos de imigração se tornaram notadas)

f) Tensões religiosas

g) Tensões nacionalistas

h) Tensões regionalistas

i) Proporção entre crimes de origens diferentes (crimes tradicionais versus novos tipos de crimes, crimes de colarinho branco, crimes por tráfico, crimes sexuais, crimes de violência doméstica, etc.)

j) Formas de organização popular ou de opinião contra o crime

k) Formas de acolhimento de vítimas

l) Formas de prevenção do crime

m) Processos instalados de integração social (Rendimento Mínimo, por exemplo) e respectiva avaliação

n) Participação privada (terceiro sector, sector capitalista, actividades culturais de solidariedade) nos processos de integração social

o) Mobilização pública para actividades de solidariedade (campanhas de donativos, sistemas de solidariedade de vizinhança, tolerância a modos de vida alternativos, modos de segregação institucional e urbano de populações excluídas e em riscos de exclusão, consideração deste problema nos planos de urbanização)

Traduzir nome de caso por variáveis

1. Portugal é um país da Comunidade Europeia ou é um país em processo de transição da revolução dos cravos e da fim do Império para a Democracia e o Estado de Direito?

2. Portugal é um país da CE ou é um país em processo de transição de uma situação de subsidiado líquido para parceiro da integração de países de leste (em particular ver mudança do estatuto da região de Lisboa e Vale do Tejo no que toca aos indicadores de desenvolvimento)?

	Portugal
	Espanha
	UK
	Itália
	Média europeia
	Fonte

	Pobreza

40% (temporária)

22%

e

12%

(persistente)


	35%

18%

8%
	32%

19%

7%
	36%

18%

8%
	31%

17%

7%
	Eurostat citado no Expresso 2001-04-13

	Esperança de vida

72
	74
	75
	75
	75
	Idem

	Acidentes de trabalho

8594
	6231
	1469
	3741
	3602
	Idem por 100 mil empregados entre 45 e 54 anos

	Despesas em protecção social (mil milhões de ecus)

2,9
	3,1
	5,2
	5,2
	5,5
	Idem

	Níveis de litigosidade cível
	
	
	
	
	

	Níveis de litigosidade criminal
	
	
	
	
	

	Níveis de vitimação
	
	
	
	
	

	Número de organizações cívicas e sociais que tratam de assuntos prisionais
	
	
	
	
	

	PIB/capita
	
	
	
	
	

	Dimensão demográfica
	
	
	
	
	

	Atlântico e Mediterrânico 
	Atlântico e Mediterrânico 
	Atlântico 
	Mediterrânico 
	
	

	saída da ditadura para a CE
	saída da ditadura para a CE
	Fundador da democracia e da CE
	Democracia condicionada (operação mãos limpas) e fundador da CE
	
	

	Latino
	Latino
	Anglo-saxónico
	Latino
	
	

	Nacionalidade não problemática
	Problema de nacionalismos 
	Problema de nacionalismos 
	Nacionalidade problemática
	
	

	Sistema de justiça dominado pela administração
	
	
	Sistema de justiça domina política 
	
	

	Sem prisão perpétua
	
	
	
	
	

	Nível de desigualdade social 
	
	
	
	
	

	Emigração tradicional para Espanha, França, Alemanha e Suiça
	
	
	
	
	

	Imigração recente de África e Leste
	
	
	
	
	

	Imigração ligada à construção de obras públicas
	
	
	
	
	

	Sistemas de controlo administrativos ineficazes
	
	
	
	
	

	Economia informal

23%
	23%
	12%
	27%
	
	In Visão 11/18 Abril 2001 citado de Universidade de Linz, Áustria


	
	Taxas
	Variações 1995/2000

	Condenados a mais de 9 anos
	
	

	Encarceramento
	
	

	Condenações por práticas relacionadas com droga
	
	

	Encarceramento de estrangeiros
	
	

	Encarceramento de mulheres
	
	

	Sobrelotação
	
	


Estrangeiros na União Europeia por países de residência e regiões de origem (1995)

	
	Estrangeiros milhares (%)
	África
	América do Norte
	América central e do Sul
	Ásia
	Europa dos 15
	Outros Europeus
	Outros
	Total

	Espanha
	461 (1,2)
	17,9
	3,4
	19,0
	7,7
	47,7
	3,9
	0,2
	100

	Itália
	684 (1,2)
	33,1
	3,1
	7,6
	16,5
	18,3
	21,0
	0,5
	100

	Portugal
	157 (1,6)
	46,1
	6,9
	15,7
	4,0
	24,8
	1,9
	0,5
	100

	Reino Unido
	2096 (3,6)
	10,7
	7,5
	5,0
	21,7
	43,2
	7,4
	4,5
	100

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Fonte: EUROSTAT, Estatísticas Demográficas, 1997 citadas em Machado, Fernando Luís, Contrastes e Continuidades - Migração, Etnicidade e Integração dos Guineenses em Portugal, Lisboa, tese de doutoramento ISCTE, 2001:47

a) distanciamento alargado entre a teoria e a prática institucional na justiça, na polícia e nas prisões; desigualdade social ou/e hipocrisia. 

b) desigualdade social comparativamente grande, nomeadamente no campo do acesso à escolaridade

c) reforma “secreta” em curso com base numa nova lei orgânica do ministério da justiça 

d)  (verão de 2000 e os gangs que atacaram uma actriz de televisão; greves de fome de presos preventivos reclamando contra a justiça) (partiu-se para uma exploração mais sistemática da “insegurança”)

Modelo de análise 1.

a) Valores “normais”: carácter cultural e civilizacional das percepções dominantes: contradição entre as posições dominantes, polarizadas entre as figuras estilizadas e extra-sociais do polícia e do bandido

b) Institutos: especialização punitiva, repressiva, integradora e ressocializadora, sendo umas mais que outras controladas exclusivamente pelo estado (as do meio) e outras embora da responsabilidade formal do estado são da competência substantiva da sociedade

c) Usos: casos práticos de configurações atitudinais e experienciais pessoais e familiares e respectivas mobilizações de valores e institutos.

Modelo de análise 2

a) Sintonias: (ambientes cognitivos e culturais:)

europeias e especificamente nacionais 

(volatilidade – derivado de processos de circunscrição problemática simplificadora e intrainstitucional e de maniqueísmo  conceptual – 

e manipulação – sistema de controlo político e ideológico através da escola, dos saberes e dos media)

b) intenções e estigmas: (atitudes e práticas, públicos e privados: formais e substantivas)

utilizados pelos grupos sociais (o realismo pragmático e a abertura utópica)

(ex: profissionais de justiça e famílias de comunidades onde vivem imigrantes)

c) comunicação e contingências: (mecanismos tradicionalistas e conservadores)

recursos e limitações económicas, sociais e políticas estruturais dos grupos sociais em estudo

